Regularização fundiária da Cidade Estrutural na perspectiva ambiental by Cavalcanti, Julia Norat
 Centro Universitário de Brasília –	  UniCEUB 





















REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DA CIDADE ESTRUTURAL  









































REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DA CIDADE ESTRUTURAL  




Monografia apresentada para a obtenção do 
título de Bacharel em Direito pela Faculdade 
de Ciências Jurídicas e Sociais do Centro 
Universitário de Brasília – UniCEUB. 


























Monografia apresentada para a obtenção do 
título de Bacharel em Direito pela Faculdade 
de Ciências Jurídicas e Sociais do Centro 
Universitário de Brasília – UniCEUB. 














Prof.ª Maria Heloísa Cavalcante Fernandes 























































À Professora e Orientadora Maria Heloísa 
Cavalcante pelo apoio, carinho e atenção 






































“Os urbanos transportam o urbano consigo, 
ainda que não carreguem a urbanidade! 
Por eles colonizados, o campo perde as 
qualidades, propriedades e encantos da 
vida camponesa. O urbano assola o campo; 
este campo urbanizado se opõe a uma 
ruralidade sem posses, caso extremo da 






A regularização fundiária é um instrumento da política urbana que pode ser utilizada para 
corrigir situações irregulares oriundas da ocupação desordenada do solo urbano, a qual gera 
quadros de exclusão social e de devastação ambiental. A ocupação ilegal que deu origem à 
Cidade Estrutural, aglomerado urbano objeto de estudo do presente trabalho, iniciou-se na 
década de 1960 com uma pequena comunidade de catadores de resíduos sólidos, cuja 
atividade relacionava-se ao Aterro do Jóquei. Ressalta-se que a região onde se instalou a 
invasão é considerada uma área com restrições físico-ambientais, pois, situa-se ao lado do 
Parque Nacional de Brasília, bem como da Floresta Nacional de Brasília. Ademais, abriga 
mananciais hídricos que abastecem parte dos moradores do Distrito Federal. Assim, diante do 
quadro de degradação socioambiental gerado pela ocupação desordenada do solo urbano, bem 
como com o intuito de assegurar o direito à moradia e o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado para toda a comunidade afetada, torna-se imprescindível efetivar 
o conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que correspondem à 
regularização fundiária. Neste sentido, haja vista a fragilidade ambiental da região estudada, 
este trabalho teve como principal objetivo analisar a regularização da Cidade Estrutural na 
perspectiva ambiental, isto é, verificar se os requisitos ambientais dispostos no Estudo de 
Impacto Ambiental realizado no âmbito do processo de parcelamento de solo urbano e de 
licenciamento ambiental da Cidade Estrutural foram devidamente atendidos pelo 
empreendedor do projeto urbanístico. Desta forma, por meio do estudo do Processo de 
Parcelamento de Solo Urbano da região e do Estudo de Impacto Ambiental realizado para 
verificar a viabilidade da regularização fundiária da Cidade Estrutural, foi possível perceber 
que diversos requisitos urbano-ambientais ainda não foram atendidos. 
Palavras-chave: Regularização Fundiária. Cidade Estrutural. Ocupação Desordenada do Solo 
Urbano. Estudo de Impacto Ambiental. Projeto Urbanístico. 
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A ocupação irregular do solo urbano gera problemas de ordens social, econômica, 
urbanística e ambiental. O crescimento demográfico, aliado à falta de planejamento urbano, 
dá origem à urbanização periférica, caracterizada por abrigar áreas desprovidas de 
infraestrutura básica e situar-se em regiões ambientalmente sensíveis.  
O fenômeno da favelização decorre da ausência da atuação do Poder Público, de 
políticas segregacionistas, bem como de decisões de cunho meramente político, que permitem 
a proliferação de assentamentos humanos situados em áreas com restrições físico-ambientais. 
Diante deste contexto nefasto de devastação ambiental e exclusão social, torna-se 
necessário compreender a regularização fundiária como uma política pública habitacional 
voltada a reverter os quadros precários oriundos da ocupação desordenada do espaço urbano, 
de forma a garantir a inclusão social e a atenuar os impactos ambientais gerados. 
Busca-se, através deste trabalho, verificar se a regularização fundiária da Cidade 
Estrutural configura medida capaz de mitigar os impactos ambientais resultantes da ocupação 
irregular da região, haja vista a fragilidade ambiental da área objeto de estudo, situada às 
margens do Parque Nacional de Brasília e da Floresta Nacional, além inserir-se em local 
dotado de mananciais hídricos que abastecem parte dos habitantes do Distrito Federal (DF). 
A regularização fundiária pode ser utilizada como um instrumento destinado a garantir 
o direito social à moradia e o direito difuso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
desde que contemple medidas capazes de corrigir a situação física real, isto é, dotar a região 
de infraestrutura básica, assim como estabelecer diretrizes para evitar e prevenir danos 
ambientais, por meio da realização do licenciamento ambiental do empreendimento de caráter 
urbanístico. 
A relevância do presente trabalho consubstancia-se no fato da Cidade Estrutural situar-
se em área com restrições físico-ambientais, uma vez que está inserida na faixa de 
tamponamento correspondente ao entorno de unidades de conservação, as quais exercem 
notáveis funções ecológicas. Ademais, a região em comento insere-se na Área de Proteção 
Ambiental (APA) do Planalto Central, que foi criada com o intuito de proteger o bioma 
Cerrado, berço das águas do Brasil, e a sua diversidade ecológica.  
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No entanto, observa-se que a ocupação desenfrada do solo urbano que deu origem à 
Cidade Estrutural exerce significativa pressão sobre a região, comprometendo a manutenção 
dos ecossistemas naturais. 
A metodologia utilizada neste trabalho corresponde à consultas bibliográficas, 
doutrinárias e à legislação referentes ao tema em análise. Da mesma forma, foi feito um 
estudo de caso com o intuito de obter uma compreensão mais profunda sobre as 
particularidades referentes à regularização da região. Foi necessário buscar informações junto 
ao órgão ambiental do Distrito Federal encarregado do processo de licenciamento ambiental e 
de parcelamento de solo urbano da Estrutural, o Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos 
Hídricos do Distrito Federal (IBRAM). A pesquisa também baseou-se na análise do Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) e do Processo de Parcelamento de Solo Urbano e de Licenciamento 
Ambiental da Cidade Estrutural.  
O trabalho está organizado em três capítulos. O primeiro capítulo contém o arcabouço 
teórico da pesquisa, relativo aos conceitos de política urbana e dos seus respectivos 
instrumentos urbanísticos. Ademais, ressalta-se a importância da utilização do plano diretor 
como um mecanismo apto a efetivar política urbana no Brasil. 
O segundo capítulo abarca conceitos de parcelamento de solo urbano e regularização 
fundiária. Demonstra-se a importância da regularização fundiária para amenizar os prejuízos 
causados pela ocupação irregular do solo urbano.  
Finalmente, o terceiro capítulo envolve o estudo de caso da Cidade Estrutural, 
observa-se a viabilidade do empreendimento na perspectiva ambiental. A partir da análise das 
medidas preventivas e mitigadoras de impactos ambientais contempladas no Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA), bem como se estas foram efetivamente cumpridas, chega-se a uma 




1 POLÍTICA URBANA NO BRASIL 
A população brasileira é majoritariamente urbana, destarte, conforme o censo de 2010 
realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), aproximadamente 90% 
das pessoas residem nas cidades. O êxodo rural foi um fenômeno que aconteceu 
vertiginosamente, provocando um aumento populacional nas cidades, fato este que ocasionou 
o crescimento desordenado dos centros urbanos e a consequente falta de planejamento urbano 
(FUKASSAWA, 2013, p. 25). 
O crescimento urbano desenfreado provoca profundas mudanças de ordens territorial, 
econômica, social, ambiental e até mesmo cultural nos países em desenvolvimento. A 
urbanização intensiva vivenciada no Brasil foi capaz de transformar consideravelmente a 
ordem socioeconômica imperante, além de reconfigurar a ocupação territorial nacional 
(FERNANDES, 2001, p. 11). 
Relaciona-se a noção de urbanismo ao conceito de cidade. Para Carvalho Filho (2013), 
a cidade consubstancia-se no aglomerado de pessoas com interesses gerais e individuais, 
fixadas em uma área territorial determinada, à medida que o urbanismo constitui uma série de 
fatores decisivos para o desenvolvimento das cidades. 
O Poder Público tem como uma de suas atribuições o dever de assegurar aos 
indivíduos que vivem na cidade melhores condições de desenvolvimento, de lazer, de trabalho, 
de conforto, de funcionalidade e de estética, por intermédio de condutas urbanísticas. 
Ressalta-se que consistiria tarefa árdua e, muitas vezes, inviável, deixar que estas condições 
fossem alcançadas apenas pela livre disposição e auto-organização dos indivíduos, tendo em 
vista os inevitáveis conflitos de interesses intrínsecos a este tipo de situação. Assim, faz-se 
necessária a intervenção estatal, com o intuito de melhor alcançar os objetivos traçados 
(CARVALHO FILHO, 2013, p. 6). 
Por outro lado, salienta-se que o urbanismo requer um sistema de cooperação entre o 
Estado e a sociedade. É necessário que haja uma lógica de consciência social dos indivíduos, 
aliada a uma ação estatal, no sentido de fiscalizar a ordem urbanística. Desta forma, elucida-se: 
Não se compreende urbanismo isolado; não se realiza urbanismo particular; 
não se faz urbanismo por conta própria; nem há imposições urbanísticas sem 
norma legal e geral que as determinem (MEIRELLES apud CARVALHO 
FILHO, 2013, p. 7). 
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No Brasil, o grande desafio relativo ao padrão de urbanização é a conciliação do 
desenvolvimento econômico com o bem-estar social e medidas protetivas do meio ambiente, 
“bem como inserir na agenda nacional a dimensão espacial e urbana desse desenvolvimento, 
para que se supere intervenções fragmentadas e paliativas nas cidades, que pouco contribuem 
para a reversão do quadro de pobreza, exclusão social, violência e degradação ambiental” 
(OSÓRIO, 2001, p. 168). 
Mukai (2010) destaca que o urbanismo não se trata apenas do arranjo físico territorial 
das cidades, mas abrange também, de forma quantitativa, um espaço que engloba tanto o meio 
urbano como o meio rural, e, de forma qualitativa, compreende os aspectos concernentes à 
qualidade do meio ambiente. 
Desta forma, faz-se necessário observar o seguinte:  
O direito urbanístico preocupa-se com o desenvolvimento da cidade, para 
assegurar, através do emprego de todos os recursos técnicos disponíveis, 
vida condigna para toda a população.  
Não trata somente do melhoramento viário e higiênico, como em outros 
tempos. A legislação urbanística deve cogitar das exigências globais da 
comunidade, procurando impedir a criação de áreas de sub-habitação” 
(MACHADO apud MUKAI, 2010, p. 68).  
O direito urbanístico visa garantir que as ações humanas relacionadas ao uso do solo 
urbano não comprometam a qualidade do meio ambiente. Mukai (2010) aborda as esferas de 
intersecção presentes entre a disciplina urbanística e a ambiental, na medida em que discorre, 
a título de exemplo, sobre a legislação referente ao zoneamento industrial, a qual visa, através 
da disciplina do uso do solo, evitar ou minimizar a poluição atmosférica; a legislação que visa 
proteger os mananciais hídricos, que, através de restrições ao uso do solo, tem como máxima 
garantir o acesso à água potável aos habitantes da cidade; e a legislação que trata sobre o 
zoneamento e parcelamento do solo urbano, que, conforme preceitua o autor, visam, de um 
lado, a segregação de atividades que, em razão de suas peculiaridades, poderiam configurar-se 
como prejudiciais acaso fossem misturadas sem qualquer observância dos seus eventuais 
impactos, e do outro, visam evitar “a densificação através de loteamentos, em áreas que por 
seu interesse especial e ecológico devam ser preservadas da urbanização intensiva” (MUKAI, 
2010, p. 68). 
A política urbana no Brasil é regulamentada pela Lei do Meio Ambiente Artificial – 
Lei nº 10.257, o Estatuto da Cidade. O Estatuto destina-se a regulamentar os artigos 182 e 183 
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da Constituição Federal de 1988, os quais estão inseridos no Capítulo II da Carta Magna, que 
dedica-se à Política Urbana. 
Entende-se política urbana como um conjunto de elementos que visam, em última 
instância, viabilizar a ocupação organizada de espaços habitáveis em um determinado 
território (CARVALHO FILHO, 2013, p. 17). 
Nestes termos, Carvalho Filho define política urbana “como o conjunto de estratégias 
e ações do Poder Público, isoladamente ou em cooperação com o setor privado, necessárias à 
constituição, preservação, melhoria e restauração da ordem urbanística em prol do bem-estar 
das comunidades” (2013, p. 17). 
Assim, pode-se observar que as ações e estratégias compõem-se de planos, projetos e 
programas especiais que visam estabelecer a ordem urbanística, priorizando o atendimento ao 
interesse público. Tais ações indicam, a priori, a concreta atuação do Poder Público, o qual 
pode atuar sozinho, exercendo o seu poder de império ou com a efetiva participação da 
coletividade, sendo esta última hipótese bastante desejável, já que o próprio Estatuto faz 
expressa referência a tal possibilidade (CARVALHO FILHO, 2013, p. 17). 
Por outro lado, Diogenes Gasparini afirma que: 
política urbana é o conjunto de intervenções municipais legais e materiais e 
de medidas materiais interventivas no espaço urbano promovidas por 
terceiros coordenados pelo Município, visando aquelas e estas ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana (2002, p. 5). 
Ademais, Carvalho Filho pontua que um dos principais pontos de interesse da política 
urbana no Brasil é a proteção ambiental. Neste sentido, dispõe a alínea “g”, inciso VI do 
artigo 2º do Estatuto da Cidade ao afirmar que a política urbana deverá atender, como uma de 
suas diretrizes, à “ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a poluição e a 
degradação ambiental”. Tal dispositivo está em consonância com o artigo 225 da Constituição 
Federal, que consagra o meio ambiente como um bem jurídico e diz respeito a um direito 
transindividual difuso (2013, p. 67-68). 
1.1 OBJETIVOS DA POLÍTICA URBANA 
A política urbana tem como objetivos ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, como bem pontua o artigo 182, 
caput, da Constituição Federal. Ademais, neste mesmo sentido, o caput do artigo 2º do 
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Estatuto da Cidade complementa o dispositivo constitucional supracitado, na medida em que 
contempla, como um dos objetivos da política urbana, o desenvolvimento da função social da 
propriedade urbana. 
De acordo com Diogenes Gasparini (2002), são funções sociais da cidade as 
relacionadas à habitação, ao trabalho, à circulação e à recreação. Por outro lado, as funções 
sociais da propriedade relacionam-se ao uso e à ocupação do solo urbano.  
Desta forma, assinala o artigo 2º, inciso I, do Estatuto da Cidade quando discorre sobre 
as principais diretrizes deste diploma legal:  
garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer para as presentes e 
futuras gerações. 
Faz-se necessário elucidar que há uma diferença marcante entre as funções sociais da 
cidade e as funções sociais da propriedade urbana. Primeiramente, cumpre salientar que as 
funções sociais da cidade relacionam-se ao desenvolvimento dos setores resultantes das 
demandas primárias e secundárias da coletividade, enquanto as funções sociais da propriedade 
urbana reverberam a adequação da propriedade frente à ordem urbanística contemplada no 
plano diretor (CARVALHO FILHO, 2013, p. 19). 
Carvalho Filho, ao interpretar o preceito consagrado no Estatuto da Cidade referente à 
função social da propriedade, dispõe que o direito fundamental à propriedade não se trata 
mais de um direito absoluto e intangível como já fora em épocas remotas. Outrossim, o autor 
acrescenta que, a despeito do artigo 5º e inciso XXII da Constituição Federal de 1988 
assegurar o direito de propriedade, o inciso XXIII do mesmo dispositivo legal afirma que a 
propriedade deverá atender a sua função social. Assim, conclui o autor ao pontuar que “o 
atendimento da função social, por conseguinte, estampa verdadeira condição para a garantia 
do direito” (2013, p. 20). 
Sob o enfoque jurídico, faz-se mister observar o disposto nas conclusões do Congresso 
de Cidades Alemãs, realizado em dezembro de 1957, que se resume abaixo: 
Para se alcançar os objetivos e metas do urbanismo moderno é necessário 
contar com uma política do solo que se inspire num justo equilíbrio entre o 
direito de propriedade imobiliária, constitucionalmente garantido, e o dever 
que, por sua função social, recai sobre ela e que tem idêntico fundamento 
constitucional (MUKAI, 2010, p. 72). 
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O direito urbanístico deverá buscar este equilíbrio, haja vista que o princípio da função 
social da propriedade, constitucionalmente abarcado, relativiza a antiga noção de propriedade 
como um direito absoluto, “justificando a existência de um direito do urbanismo, para atuar 
no sentido da ordenação dos espaços habitáveis” (MUKAI, 2010, p. 82). 
Ademais, o conceito de propriedade deve atingir uma tríplice finalidade: individual, 
social e ambiental. O aspecto individual da propriedade diz respeito à função pessoal que deve 
ser atendida, já que a mesma deve suprir as necessidades de um indivíduo. A função social 
mitiga o direito absoluto de propriedade, uma vez que a propriedade passa a ser vista como 
um bem comum da sociedade. A função ambiental da propriedade, por seu turno, dispõe que 
os cidadãos, quando investidos da condição de proprietários, têm o dever constitucional de 
contribuir para com a preservação do ambiente natural e artificial (GOMES; PAULA, 2011, p. 
108). 
A função social e ambiental da propriedade urbana impõe aos proprietários tanto 
condutas negativas como condutas positivas. Desta forma, o proprietário além de necessitar se 
abster de determinadas situações prejudiciais à sociedade ou ao meio ambiente, também tem o 
dever de adotar condutas positivas, isto é, obrigações de fazer diante de circunstâncias que 
importem comportamentos ativos em prol da sociedade ou para atender interesses ambientais 
(BENJAMIN apud GOMES; PAULA, 2011, p. 108). 
Neste diapasão, é possível afirmar que a concepção contemporânea que permeia o 
direito de propriedade abrange a função social e a ambiental, fazendo com que o direito de 
propriedade se torne um direito-dever. Tal direito foi formulado de modo a adequar-se aos 
contornos constitucionais existentes, tornando-se mais perceptível a transição do caráter 
puramente individual para o socioambiental da propriedade (GOMES; PAULA, 2011, p. 119). 
1.2 INCIDÊNCIA DO ESTATUTO DA CIDADE 
A Lei Federal nº 10.257/01 aplica-se às cidades. Todavia, é salutar compreender o que 
se entende por cidade. Assim, consoante dispõe Diogenes Gasparini (2002, p. 5), cidade não 
se trata apenas da sede do Município, mas “toda aglomeração de edificações, delimitada por 
um perímetro fixado mediante lei, ainda que chamada de vila”. 
De acordo com o Decreto-lei Federal nº 311, de 02 de março de 1938, que dispõe 
sobre a divisão territorial do País, é possível inferir que no Município só há uma sede, que 
tem categoria de cidade, podendo haver mais de uma vila. Portanto, a incidência do Estatuto 
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da Cidade deverá recair tanto sobre a cidade como sobre as vilas. Nesta esteira, revela o artigo 
40, § 2º do Estatuto, “o plano diretor deverá englobar o território do Município como um 
todo” (GASPARINI, 2002, p. 6). 
Assim, tendo em vista o conceito amplo que recai sobre cidade, deve-se aplicar a 
política urbana da forma mais abrangente possível, englobando tanto a cidade-sede do 
Município como as aglomerações urbanas que se aglutinam no entorno desta. 
1.3 PLANO DIRETOR: INSTRUMENTO DA POLÍTICA URBANA CONTEMPLADO 
NO ESTATUTO DA CIDADE 
O Estatuto da Cidade abarca um dos principais instrumentos de desenvolvimento da 
política urbana no Brasil: o plano diretor. Trata-se de um instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana e é parte integrante do processo de planejamento 
municipal (GASPARINI, 2002, p. 195). 
Conceitua-se plano diretor como “o complexo de normas legais e diretrizes técnicas 
para o desenvolvimento global e constante do Município, sob os aspectos físico, social, 
econômico e administrativo, desejado pela comunidade local” (MEIRELLES apud 
GASPARINI, 2002, p. 393). 
Em consonância ao disposto na parte atinente aos princípios norteadores da política 
urbana e objetivos do plano diretor de ordenamento territorial consagrados no Plano Diretor 
de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (PDOT, 1996), extrai-se: 
o Plano Diretor é o instrumento principal da política urbana e do 
desenvolvimento físico-espacial, devendo ser coerente com a política de 
desenvolvimento econômico-social e orientar os agentes públicos e privados 
que atuam na produção e gestão do território. 
Conforme José Afonso da Silva (1995, apud GASPARINI, 2002) pode-se dizer que se 
trata de um plano, pois é um instrumento que estabelece os objetivos, os prazos referentes ao 
cumprimento dos objetivos, as atividades a serem executadas e os respectivos responsáveis 
pela execução. Por outro lado, é diretor por fixar diretrizes e princípios referentes ao 
desenvolvimento urbano do Município. 
Para Mukai, o plano diretor é um instrumento legal que tem como principal objetivo o 
desenvolvimento urbano municipal, devendo fixar diretrizes objetivos, programas e projetos 
para atingir tal finalidade, observado determinado lapso temporal. Ademais, consigna-se que 
os elementos do plano devem abranger “aspectos-financeiros, sociais, econômicos, 
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urbanísticos – de ordenação do território, por meio da disciplina dos usos, ocupações, 
parcelamentos e zoneamento do solo urbano – e ambientais” (2013, p. 51). 
O plano diretor tem natureza jurídica de lei e deverá ser aprovado pela Câmara 
Municipal, conforme se extrai da leitura do artigo 182 da Constituição Federal, bem como do 
artigo 40 do Estatuto da Cidade. Demonstrada a natureza jurídica do plano diretor, o qual 
possui qualidade de lei, destaca-se que também poderá ser alterado para satisfazer o interesse 
público e deverá ser revisto, pelo menos, a cada dez anos, conforme preceitua o parágrafo 3º 
do artigo 40 do Estatuto da Cidade, atentando-se ao devido processo legislativo (GASPARINI, 
2002, p. 196). 
Assim, é possível afirmar que a competência para a elaboração do plano diretor é do 
Município, uma vez que lhe cabe a execução da política urbana, cujo instrumento principal é 
o plano diretor. A execução do plano diretor, por sua vez, cabe ao Executivo, o qual, nas 
palavras de Gasparini, é, “em princípio, mais aparelhado tecnicamente, mais conhecedor da 
realidade local e mais próximo dos desejos da comunidade” (2002, p. 197). Desta forma, caso 
o Poder Executivo se sinta apto a realizar tal tarefa com seus recursos, assim o fará, caso 
contrário, contará com a participação, mediante licitação, de terceiros, pessoas físicas ou 
jurídicas. 
No que tange à metodologia de elaboração do plano diretor, este deve observar “uma 
etapa de levantamento de dados e de diagnósticos, projeção de hipóteses para o futuro em 
função desses dados, fixação de diretrizes, objetivos, programas e projetos” (MUKAI, 2013, p. 
77). 
Ademais, o plano diretor deverá contemplar três fases de elaboração: “1ª) pré-plano ou 
plano preliminar; 2ª) plano diretor geral; e 3ª) planos executivos, inclusive planos parciais e 
planos especiais ou setoriais” (SILVA apud MUKAI, 2013, p. 77). 
Ainda sobre a elaboração do plano diretor, consoante o disposto no parágrafo 4º do 
artigo 40 do Estatuto da Cidade, observa-se: 
No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua 
implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 
I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da 
população e de associações representativas dos vários segmentos da 
comunidade; 
II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 
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III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações 
produzidos. 
Tal dispositivo legal contempla expressamente a participação da população e de 
associações representativas de distintos segmentos da comunidade interessada. Para Carvalho 
Filho (2013), há duas modalidades de participação, quais sejam, a direta e a indireta. A 
participação direta permite que os habitantes do Município, individualmente, debatam 
amplamente os elementos do plano diretor. A participação indireta, por seu turno, é realizada 
por meio de associações responsáveis pela representação dos setores existentes no local, 
sejam eles mais influentes ou minoritários, haja vista que a política urbana deve abranger o 
Município em sua totalidade. 
Ainda neste sentido, conforme o disposto no inciso VI do artigo 52 do Estatuto da 
Cidade, incorrerá em improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/92, o agente que 
impedir ou deixar de garantir os requisitos supracitados para a elaboração do plano diretor 
(CARVALHO FILHO, 2013, p. 358). 
Por oportuno, cumpre destacar que o plano diretor deve ser regido pelo princípio da 
unicidade, deverá ser uno e indivisível. Desta forma, cada Município só poderá contar com 
um plano diretor. Todavia, tal característica de unicidade não obsta que sejam editadas leis, 
específicas ou genéricas para regulamentar determinadas matérias. Mostra-se necessário 
elucidar o disposto no artigo 5º do Estatuto da Cidade, o qual prevê a edição de lei municipal 
específica para área contemplada no plano diretor como objetivo de determinar o 
parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado (GASPARINI, 2002, p. 200). 
A Constituição Federal de 1988 dedica um capítulo específico para a política urbana, 
espaço em que prevê a elaboração do plano diretor no parágrafo 1º do artigo 182, o qual 
preceitua ser este um instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, 
tornando-se obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes (GANEM et al, 2008, p. 
83). 
A obrigatoriedade da elaboração do plano diretor é válida para as cidades que contam 
com mais de vinte mil habitantes, para as cidades com menor densidade demográfica repousa 
a facultatividade (CARVALHO FILHO, 2013, p. 359). 
Outrossim, o Estatuto da Cidade dispõe que o plano diretor também é obrigatório para 
cidades integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, áreas de especial 
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interesse turístico, para as cidades inseridas na área de influência de empreendimentos ou 
atividades com significativo impacto ambiental, bem como aquelas que encontram-se em 
áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos, a teor do artigo 51 e incisos do referido 
Estatuto (GANEM et al, 2008, p. 83). 
O Estatuto da Cidade fixou, nos termos do artigo 42, o conteúdo mínimo que o plano 
diretor deve abarcar. Nas palavras de Diogenes Gasparini, “substancialmente, o plano diretor 
trata, em termos de conteúdo, do aspecto físico da ordenação do solo urbano, do aspecto 
social da população relativo à melhoria da qualidade de vida e do aspecto administrativo da 
atuação municipal” (2002, p. 203-204). 
As exigências contidas no artigo supracitado não são exaustivas, porém o plano não 
pode se omitir quanto a algum dos assuntos de regulação obrigatória, sob pena de incorrer em 
inconstitucionalidade (CARVALHO FILHO, 2013, p. 368). 
Outra questão de extrema importância contida no plano diretor diz respeito à 
regularização fundiária, pontuada no inciso V do artigo 42-A do Estatuto: 
Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios 
incluídos no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: 
V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos 
irregulares, se houver, observadas a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, e 
demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para 
habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso 
habitacional for permitido (grifo original). 
Neste sentido, pode-se afirmar que a regularização fundiária deve estar definida no 
plano diretor como uma de suas estratégias para a política de habitação, bem como a definição 
de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), tendo como objetivo primordial a urbanização 
e regularização fundiária (MPSP, 2011). 
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2 DO PARCELAMENTO DE SOLO URBANO À REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA 
O crescimento urbano desenfreado configura um desafio à metrópole, que consiste em 
prover moradias adequadas aos seus habitantes. O inchaço populacional não foi um fenômeno 
planejado (NALINI, 2014, p. 3). De acordo com Fukassawa, “o planejamento se faz depois de 
instalado o problema” (2013, p. 26). Desta forma, os aparatos urbanos e sociais, bem como os 
de serviço somente são aplicados a determinada situação de forma tardia. Isto permite que as 
moradias se instituam irregularmente, por meio de habitações improvisadas e carentes de 
planejamento adequado, surgindo assim o fenômeno da favelização. 
A ocupação do espaço urbano no Brasil é marcada predominantemente pela ocupação 
predatória de áreas inadequadas e pela hostilidade ao meio ambiente natural e ao meio 
ambiente artificial (LIRA, 2006, p. 15). 
Ocorre que a aglomeração de pessoas, inicialmente carente de planejamento, não 
prescinde de regularização da ocupação do solo, mesmo que esta se dê de forma 
superveniente. Os aparatos sociais e urbanos, tais como redes de água e de esgoto, sistema de 
captação e drenagem das águas pluviais e fornecimento de energia elétrica domiciliar são 
indispensáveis ao bem-estar da população, bem como à saúde pública (FUKASSAWA, 2013, 
p. 29). 
Desta forma, o loteamento de glebas permitidas em lei se torna um importante 
instrumento para garantir os aparatos urbanos e sociais mencionados acima. Ademais, o 
loteamento permite a criação de bairros residenciais dotados de infraestrutura (FUKASSAWA, 
2013, p. 29). 
A Lei Federal nº 6.766, de 19 de Dezembro de 1979, regulamenta o parcelamento de 
solo para fins urbanos. Conforme o artigo 2º da referida lei, “o parcelamento de solo urbano 
poderá ser feito mediante loteamento ou desmembramento”. Ademais, nos termos do 
parágrafo 4º e 5º do artigo supracitado, observa-se: 
§ 4º Considera-se lote terreno servido de infraestrutura básica cujas 
dimensões atendam aos índices definidos pelo pano diretor ou lei municipal 
para zona em que se situe. 
§ 5º A infraestrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos 
equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, 
esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica 
pública e domiciliar e vias de circulação. 
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O parcelamento de solo urbano, quando realizado nos termos da lei que o regulamenta, 
configura-se uma atividade lícita. O projeto de loteamento deverá ser aprovado perante à 
Prefeitura e, posteriormente, deverá ser submetido a registro imobiliário. Contudo, para 
caracterizar os lotes, e, em seguida, vendê-los, é necessário executar obras de infraestrutura, 
conforme o aludido artigo 2º e parágrafos da Lei de parcelamento de solo urbano. Em geral, 
tais obras de infraestrutura básica possuem altos custos, os quais relacionam-se aos serviços 
de engenharia, abertura de vias públicas, serviços jurídicos e relativos à implantação da 
infraestrutura (FUKASSAWA, 2013, p. 31). 
Para Fukassawa, o loteamento pode implicar em custos elevados ao interessado, uma 
vez que não se trata de “uma atividade de benemerência ou generosidade” (2013, p. 31). 
Assim, tal realidade pode dar margens ao parcelamento ilegal do solo urbano. 
Diante da possibilidade de obter maiores lucros, o proprietário da terra, por vezes, atua 
em desconformidade com a lei, procedendo de forma delituosa. Assim, divide a sua gleba em 
lotes e os vende por escritura pública ou contrato particular. Do outro lado, encontra-se o 
adquirente que compra o lote por um valor bem menor do que pagaria por um lote regular, 
estimulando o aparecimento de outros compradores que instituirão suas casas no loteamento 
clandestino (FUKASSAWA, 2013, p. 31). 
Tal situação permite a ocupação ilegal e irregular do solo urbano, desprovida de 
qualquer sistema de infraestrutra exigido por lei. Lamentavelmente, o núcleo habitacional, na 
maioria das vezes, se erige em áreas de proteção ambiental ou impróprias para habitação em 
razão de possíveis deficiências no solo. Outrossim, importa mencionar que a comunidade 
local buscará meios informais de prover as necessidades básicas, as quais não foram 
instituídas por se tratar de situação clandestina e irregular, assim, é comum que haja a 
perfuração de poços para a obtenção de água, a deposição de dejetos em fossas, ou, até 
mesmo a céu aberto, em decorrência da falta de saneamento básico e ainda a clandestinidade 
no que tange às redes de fios elétricos (FUKASSAWA, 2013, p. 31-32). 
As consequências advindas dos lotes clandestinos podem se dar direta ou 
indiretamente. No que tange aos adquirentes dos lotes, os futuros moradores, na maioria das 
vezes, carecem de informações a respeito das exigências mínimas do parcelamento de solo 
urbano, bem como de condições razoáveis de habitabilidade. Estes sentem os impactos diretos 
da situação ilegal em que se encontram. Por outro lado, a sociedade sofre, de forma indireta, 
os impactos decorrentes desta situação, na medida em que há uma ofensa à ordem urbanística 
e ambiental (FUKASSAWA, 2013, p. 68). 
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Diante deste contexto nefasto, faz-se necessário recorrer à regularização fundiária 
como uma das alternativas cabíveis para solucionar o problema. Para Nalini (2014), outras 
alternativas consubstanciam-se em construir novas moradias, reformar construções antigas, 
reurbanizar as favelas e implementar políticas no sentido de estimular o retorno dos 
forasteiros às suas origens. 
Conceitua-se regularização fundiária como o “processo que inclui medidas jurídicas, 
urbanísticas, ambientais e sociais, com a finalidade de integrar assentamentos irregulares ao 
contexto legal das cidades” (NALINI, 2014, p. 3). 
Ademais, faz-se mister elucidar que a irregularidade fundiária pode se perfazer de 
diferentes formas. Poderá ser de caráter dominial, que se opera quando o possuidor ocupa 
terra pública ou privada, todavia, carece de título legal, mas também poderá ser de ordem 
urbanística ou ambiental. Isso ocorre quando o parcelamento de solo urbano não encontra 
respaldo na legislação urbanística ou ambiental e não se operou o licenciamento (NALINI, 
2014, p. 6). 
Assim, ressalta-se que postergar a irregularidade, optar por não regularizar ou até 
mesmo manter-se inerte frente à expansão urbana desordenada gera problemas de diversas 
ordens, tais como: o “colapso do sistema de transportes, com congestionamento do trânsito; 
aumento de processos erosivos; assoreamento dos rios; impermeabilização do solo com as 
consequentes inundações; proliferação de habitações subnormais; ocupação de áreas de 
proteção ambiental; precariedade do saneamento básico; favelização e violência” 
(CASTANHEIRO, 2014, p. 112). 
2.1 NORMAS JURÍDICAS FEDERAL E DISTRITAL QUE DISCIPLINAM A 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
A Lei Federal nº 11.977 de Julho de 2009 dispõe sobre o Programa Minha Casa, 
Minha Vida (PMCMV) e sobre a regularização fundiária de assentamentos localizados em 
áreas urbanas. 
No que tange ao conceito de regularização fundiária de assentamentos urbanos, a Lei 
supracitada dispõe no seu artigo 46: 
A regularização fundiária consiste no conjunto de medidas jurídicas, 
urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de 
assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir 
o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
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Para Fukassawa (2014, p. 67), regularização fundiária urbana significa “trazer terras 
urbanas à situação de conformidade quanto aos aspectos jurídicos relativos à propriedade e 
posse, aspectos urbanísticos, ambientais e também sociais”.  
Ainda neste sentido, compreende-se:  
regularização fundiária é o processo de intervenção pública, sob os aspectos 
jurídico, físico e social que objetiva legalizar a permanência de populações 
moradoras de áreas urbanas ocupadas em desconformidade com a lei para 
fins de habitação, implicando acessoriamente melhorias no ambiente urbano 
do assentamento, do resgate da cidadania e da qualidade de vida da 
população beneficiária (ALFONSIN apud IMPARATO, 2014, p. 174). 
Em geral, a regularização fundiária é promovida pelo Município, contudo, também 
poderá ser realizada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal, por seus beneficiários, 
por cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, organizações sociais, 
organizações da sociedade civil de interesse público ou outras associações civis que tenham 
por finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou regularização fundiária 
(CASTANHEIRO, 2014, p. 109). 
A regularização fundiária é um instrumento jurídico da política urbana, conforme se 
extrai da leitura da alínea q, inciso V do artigo 4º da Lei nº 10.257/2001 – Estatuto da Cidade. 
Assim, deverá estar de acordo com o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, 
bem como garantir o bem-estar da população (CASTANHEIRO, 2014, p. 109). 
De acordo com Castanheiro (2014), a regularização fundiária deverá proporcionar o 
reparo de determinada situação ilegal, segmentando-se em urbanística, administrativa e civil. 
A urbanística caracteriza-se pela correção da situação física existente, ou seja, no que diz 
respeito ao sistema viário, infraestrutura, etc. Destaca-se que esses investimentos exigem 
atuação do Poder Público. 
A administrativa se refere à regularização do parcelamento junto aos órgãos públicos, 
Município, Estado, Distrito Federal ou até mesmo à União. A civil, por seu turno, 
consubstancia-se na “regularização da situação registrária e do direito real de aquisição do 
domínio dos adquirentes” (CASTANHEIRO, 2014, p. 110). 
Ademais, a regularização fundiária deverá observar as diretrizes enumeradas no 
Estatuto da Cidade, bem como observará os princípios expostos na lei que a disciplina, 
conforme se infere do artigo 48 da Lei nº 11.977/09: 
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Respeitadas as diretrizes gerais da política urbana estabelecidas na Lei nº 
10.257, de 10 de julho de 2001, a regularização fundiária observará os 
seguintes princípios: 
I – ampliação do acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, 
com prioridade para sua permanência na área ocupada, assegurados o nível 
adequado de habitabilidade e a melhoria das condições de sustentabilidade 
urbanística, social e ambiental; 
II – articulação com as políticas setoriais de habitação, de meio ambiente, de 
saneamento básico e de mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo 
e com as iniciativas públicas e privadas, voltadas à integração social e à 
geração de emprego e renda; 
III – participação dos interessados em todas as etapas do processo de 
regularização; 
IV – estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; e  
V – concessão do título preferencialmente para a mulher. 
No que diz respeito aos princípios norteadores da regularização fundiária, frisa-se que 
o exercício da propriedade deve atender à função socioambiental da propriedade, de tal forma 
que é necessário preservar a fauna, a flora, as belezas naturais, manter o equilíbrio ecológico, 
evitar a poluição das águas, bem como do solo. Adota-se tais medidas tendo em vista a 
garantia do “direito difuso a uma cidade ambientalmente sustentável”, uma vez que toda a 
coletividade auferirá benefícios advindos desta regularização, prevalecendo o bem-estar e 
qualidade de vida dos habitantes da cidade (CASTANHEIRO, 2014, p. 110-111). 
A regularização fundiária pode ser enquadrada na categoria de interesse social ou de 
interesse específico. Esta última possui caráter residual, pois, será utilizada quando o interesse 
social não for caracterizado nos termos do inciso VII do artigo 47 da Lei nº 11.977/2009. 
Destaca-se que a Cidade Estrutural foi definida como Zona Especial de Interesse 
Social (ZEIS) pela Lei Complementar nº 715/2006, assim, a regularização fundiária que se 
opera no local é denominada de interesse social. 
A Lei nº 11.977/2009 define Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) no seu artigo 47, 
inciso V, o qual dispõe: 
parcela de área urbana instituída no Plano Diretor ou definida por outra lei 
municipal, destinada predominantemente à moradia de população de baixa 
renda e sujeita a regras específicas de parcelamento, uso e ocupação do solo. 
Igualmente, a Lei nº 10.257/2001 – Estatuto da Cidade também discorre sobre ZEIS, 
na medida em que consagra, no seu artigo 4º, inciso V, alínea f, a utilização, dentre outros 
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instrumentos jurídicos e políticos, “da instituição de zonas especiais de interesse social” 
(FUKASSAWA, 2013, p. 84). 
Para Fukassawa (2013, p. 83-84), Zonas Especiais de Interesse Social são áreas 
urbanas ou zonas que, em regra, destinam-se “ao uso habitacional de população 
predominantemente de baixa renda, ou recuperação urbanística, ou regularização fundiária, 
dotadas ou dotáveis de infraestrutura e serviços urbanos”.  
Ademais, cumpre ressaltar que essas áreas devem estar previstas no Plano Diretor ou 
em lei municipal específica, sendo que acaso ocupadas, deve-se objetivar a regularização 
fundiária. Por outro lado, se desocupadas, estas zonas ou áreas poderão resultar em projetos 
para o estabelecimento de habitações de interesse social (FUKASSAWA, 2013, p. 84). 
No que tange à regularização fundiária de interesse social, salienta-se o conceito 
consubstanciado no artigo 47, inciso VII da Lei nº 11.977/2009, a seguir aduzido: 
regularização fundiária de interesse social: regularização fundiária de 
assentamentos irregulares ocupados, predominantemente, por população de 
baixa renda, nos casos: 
a) em que a área esteja ocupada, de forma mansa e pacífica, há, pelo menos, 
5 (cinco) anos;  
b) de imóveis situados em ZEIS; ou 
c) de áreas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
declaradas de interesse para implantação de projetos de regularização 
fundiária de interesse social (grifo da autora). 
Ademais, a regularização de áreas de interesse social deverá ser precedida da análise e 
aprovação pelo Município do projeto consagrado no artigo 51 da Lei nº 11.977/2009, 
conforme dispõe o artigo 53 do mesmo diploma legal. 
O referido projeto de regularização fundiária deverá definir elementos mínimos para 
ser aprovado, quais sejam, as áreas ou lotes a serem regularizados e, eventualmente, as 
edificações que serão relocadas; as vias de circulação ou projetadas e, se possível, as outras 
áreas destinadas a uso público; as medidas necessárias para a promoção da sustentabilidade 
urbanística, social e ambiental da área ocupada, incluindo as compensações urbanísticas e 
ambientais previstas em lei; as condições para promover a segurança da população em 
situações de risco, tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 3º da Lei nº 6.766, de 
19 de dezembro de 1979; e as medidas previstas para a adequação da infraestrutura básica, a 
teor do artigo 51 da Lei. 
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De acordo com Salles (2014, p. 98), tal projeto pode ser ilustrado por intermédio de 
planta ou memorial descritivo capaz de individualizar a área objeto de regularização, assim 
como os segmentos da ocupação, denominados “lotes”. Igualmente, é necessário que haja 
indicação específica sobre “as vias, praças e eventuais áreas institucionais”. Ressalta-se, ainda, 
que não há forma específica prescrita em lei para a elaboração do projeto, visando assim, a 
instigação da regularização, “afastando exigências que possam trazer maiores dificuldades”. 
Por oportuno, também deverá conter no projeto de regularização previsões a respeito 
da sustentabilidade urbanística, social e ambiental da área determinada, demonstrando os 
aspectos funcionais do núcleo habitacional. Da mesma forma, os elementos ambientais da 
área regularizanda deverão estar presentes, principalmente quando esta se localizar em áreas 
com elevado valor ambiental, como áreas de preservação ou dotadas de mananciais. Assim, é 
salutar que o projeto disponha sobre quesitos cruciais à “melhoria, conservação ou 
preservação das condições naturais”, de modo a evitar a contaminação das águas e manter a 
“cobertura florística” da região (SALLES, 2014, p. 99). 
A implantação do sistema viário e da infraestrutura básica estabelecida no parágrafo 6º 
do artigo 2º da Lei nº 6.766/1979 – “vias de circulação; escoamento das águas pluviais; rede 
para o abastecimento de água potável; e soluções para o esgotamento sanitário e para a 
energia domiciliar” caberá ao Poder Público local. Consigna-se que a realização das obras em 
comento poderá ocorrer antes mesmo “de concluída a regularização jurídica das situações 
dominiais dos imóveis”, nos termos no artigo 55 da Lei nº 11.977/2009. 
Findo o projeto, é necessário que o mesmo seja submetido à análise e aprovação do 
Município, a qual corresponde ao licenciamento urbanístico do projeto de regularização 
fundiária de interesse social e, caso o Município detenha conselho de meio ambiente e órgão 
ambiental capacitado, corresponde também ao licenciamento ambiental. Ademais, os padrões 
de ordem ambiental e urbanística devem considerar as características da ocupação e da área 
ocupada (SALLES, 2014, p. 100). 
Após a aprovação do projeto e obtenção do licenciamento, o Município poderá lavrar 
auto de demarcação urbanística, o qual deve ser instruído com os documentos relativos ao 
projeto de regularização. Averbado o referido auto de demarcação urbanística, o Município 
deve providenciar novo projeto ou ratificar as plantas e memoriais já realizados (SALLES, 
2014, p. 101). 
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Consigna-se que a regularização fundiária no Distrito Federal é disciplinada pela Lei 
Distrital nº 4.996, de 19 de dezembro de 2012, tal norma jurídica é regulamentada pelo 
Decreto Distrital nº 34.210, de 13 de março de 2013. 
A Lei nº 4.996 determina que deve ser aplicado ao Distrito Federal os dispositivos 
legais relativos à regularização fundiária de assentamentos urbanos disciplinados na Lei 
Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009. 
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3   A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NA CIDADE ESTRUTURAL 
3.1 HISTÓRIA E CONSTRUÇÃO DA CIDADE ESTRUTURAL 
A Cidade Estrutural está inserida na Região Administrativa do Setor Complementar de 
Indústria e Abastecimento - SCIA RA XXV. Encontra-se às margens da DF-095 (Via EPTC) 
e situa-se na Área de Proteção Ambiental (APA) do Planalto Central, bem como na zona de 
amortecimento da Floresta Nacional de Brasília (FLONA) e do Parque Nacional de Brasília 
(PNB), identificado na figura abaixo como PARNA, Figura 1 (Processo nº 190.001.188, 2002, 
p. 926). 
 




















Fonte: Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7418. 
 
Outrossim, a ocupação desordenada da região, ora em processo de regularização, 
localiza-se em Área com Restrições Físico-Ambientais, isto é, área que corresponde àquelas 
cujas características ou proximidade com Zonas de Conservação Ambiental justificam 
cuidados especiais quanto ao seu uso e ocupação (PROGEA, 2004). 
A ocupação irregular da região teve início com a instalação de uma pequena 
comunidade de catadores de resíduos sólidos, cuja atividade relacionava-se ao Aterro do 
Jóquei Clube, conhecido como “Lixão da Estrutural” (VIDAL, 2009). 
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De acordo com Vidal (2009), o Lixão irrompeu na década de 1960, e pouco tempo 
depois, surgiram os primeiros barracos pertencentes aos indivíduos que dependiam do lixo 
para prover o seu sustento. Na década de 1990, a ocupação se intensificou, e desta forma, em 
1991 registrou-se 90 famílias residindo na área, as quais construíram suas moradias com 
restos obtidos no próprio aterro. Em 1993, foram cadastradas 193 famílias, que sobreviviam 
da atividade de catar resíduos sólidos. Em 1994, o número de famílias registradas foi de 700. 
Em 1996, foram identificados 1.504 barracos. Já em 2005, a Cidade Estrutural era 
considerada umas das maiores invasões existentes no Distrito Federal, e comportava cerca de 
6.789 famílias. Atualmente, a população é estimada em 35.801 habitantes (SCIA-DF, 2015). 
Neste sentido, é notório que a invasão emergiu em área consideravelmente imprópria 
para assentamento humano, sem qualquer condição de habitabilidade. A comunidade local 
estabeleceu-se em região suscetível a desastres ambientais, uma vez que surgiu nas margens 
de um Lixão, em área com restrições físico-ambientais, bem como em local transpassado por 
oleoduto da Petrobrás. Ademais, é possível perceber que o aglomerado de pessoas vem 
avançando sobre as bordas do Parque Nacional de Brasília, Unidade de Conservação (UC) 
que tem como um dos objetivos cruciais a proteção de mananciais hídricos que abastecem 
grande parte dos habitantes Distrito Federal (Processo nº 190.001.188, 2002, p. 934). 
Diante desse contexto, em meados de 1997, o Governo do Distrito Federal (GDF) 
optou por tomar medidas menos populistas e iniciou uma campanha objetivando a 
transferência dos moradores da Cidade Estrutural para assentamentos já regularizados no 
Recanto das Emas e Riacho Fundo. Todavia, os moradores apresentaram grande resistência às 
medidas adotadas pelo Governo. Com efeito, o GDF aumentou o grau de coerção das medidas 
aplicadas, e assim, cortou o fornecimento de água, sitiou o local com tropas da polícia militar, 
instituiu o toque de recolher e exigia que fosse realizada a revista nos moradores (MENDES 
et al, 2013). 
Entre julho de 1997 e setembro de 1998, o GDF desencadeou a Operação Tornado, 
coordenada pela Polícia Militar do Distrito Federal e comandada pelo Major Wolney. Durante 
esse período, há registros que indicam que até a entrada de gás de cozinha e mercadorias para 
abastecer o ínfimo comércio local foram impedidas. Salienta-se que esta operação acarretou a 
prisão de vários moradores que lutavam para permanecer em suas moradias, assim como a 
morte de um policial militar. Após este evento, em represália ao falecimento do policial, 
registra-se um ínterim marcado pelo cometimento de injustiças, tais como prisões ilegais, 
espancamento e práticas de tortura contra os moradores locais (MENDES et al, 2013). 
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Com a mudança de governo, foi possível perceber a nítida transição de interesses, 
priorizando assim medidas populistas, que foram refletidas no processo de regularização da 
Cidade Estrutural. O ano de 2000 foi marcado pela maciça atuação do governo para 
regularizar a região (MENDES et al, 2013). 
Neste sentido, em 2001, o crescimento acelerado da Estrutural ganhou novos 
desdobramentos com a construção de comércios irregulares, proporcionados pela inércia 
estatal. No mesmo ano, a eclosão da Vila foi facilitada pela doação de lotes e ausência de 
fiscalização do Governo do Distrito Federal (GDF). Em decorrência das dimensões 
alcançadas pela invasão, os moradores reivindicaram a regularização da região, e como 
resposta, o Deputado Distrital José Edmar elaborou o Projeto de Lei Complementar nº 
530/2002, o qual foi publicado em 1º de Fevereiro de 2002, e declarou a Cidade Estrutural 
como Zona Habitacional de Interesse Social e Público (ZHISP). Por conseguinte, tal projeto 
estabeleceu uma área de tamponamento de 300 metros entre o assentamento e o Parque 
Nacional de Brasília (VIDAL, 2009). 
Por oportuno, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) 
insurgiu-se contra a Lei Complementar Distrital nº 530/2002, por intermédio da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) nº 0004968-68.2004.807.0000, que apontou vícios de ordem 
formal e material presentes no projeto de lei, e desta forma, ressaltou a ausência de um Estudo 
de Impacto Ambiental (EIA) capaz de identificar os possíveis danos resultantes da ocupação 
desordenada da região. 
Em 2003, a Companhia Imobiliária de Brasília (TERRACAP), empresa responsável 
pela regularização fundiária da Cidade Estrutural, requisitou, no âmbito do Processo de 
Parcelamento de Solo Urbano e de Licenciamento Ambiental nº 190.001.188/2002 da Cidade 
Estrutural, a elaboração de um Estudo de Impacto Ambiental e do respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental (EIA/RIMA) à PROGEA Engenharia e Estudos Ambientais (Processo nº 
190.001.188, 2002, p. 926). 
Tal estudo apontou diversos entraves à realização da regularização fundiária no ponto 
de vista ambiental, os quais foram verificados por meio do levantamento de dados sobre os 
meio físico e biótico. O Estudo de Impacto Ambiental contemplou certas recomendações para 
mitigar os efeitos decorrentes da desocupação desordenada da região (PROGEA, 2004). 
Como resposta, o GDF institui alguns programas e ações para combater esse quadro de 
degradação socioambiental. Os principais projetos elaborados foram o Programa de 
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Saneamento Ambiental e Gestão Territorial do Distrito Federal - Brasília Sustentável e o 
Programa Água Nossa, da Companhia de Saneamento do Distrito Feral (CAESB) (VIDAL, 
2009). 
O Conselho Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal julgou inconstitucional 
a Lei Complementar nº 530/2002. Posteriormente, foi criada a Lei nº 715/2006 que 
denominou a Cidade Estrutural de Zona Especial de Interesse Social (ZEIS), este projeto de 
lei assinala o início da regularização da região. 
Em 2006, foi assinada a ordem de serviço para iniciar os projetos sociais e 
urbanísticos na Cidade Estrutural. O GDF incumbiu à Companhia Brasileira de Projetos e 
Empreendimentos (COBRAPE) a execução do Projeto Integrado da Vila Estrutural (PIVE), 
do Plano de Desenvolvimento Local Integrado (PDLI), do Projeto de Saneamento Integrado 
(PSI) e do Programa de Trabalho Social (PTS) da Estrutural (VIDAL, 2009). 
O Decreto nº 33.781, de 11 de julho de 2012, aprovou o projeto de parcelamento de 
solo urbano, objetivando a regularização fundiária da Cidade Estrutural. Observa-se o artigo 
1º do Decreto mencionado: 
Artigo 1º Fica aprovado o Projeto de Parcelamento Urbano do Solo 
denominado “Vila Estrutural”, inserido na Região Administrativa do Setor 
Complementar de Indústria e Abastecimento (SCIA) - RA XXV, 
consubstanciado no Projeto de Urbanismo de Parcelamento URB-RP 025/11 
e no Memorial Descritivo – MDE-RP 025/11. 
Desta forma, o Projeto de Parcelamento de Solo Urbano da Cidade de Estrutural foi 
aprovado. Atualmente, a região objeto de estudo encontra-se em processo de regularização 
fundiária. 
3.2 COMPETÊNCIA PARA PROMOVER O LICENCIAMENTO AMBIENTAL E 
PARCELAMENTO DE SOLO URBANO DA CIDADE ESTRUTURAL
 
Consigna-se que a competência para promover o licenciamento ambiental da Cidade 
Estrutural já foi motivo de controvérsias. Em um primeiro momento, a competência para 
promover o licenciamento da Cidade Estrutural era da Secretaria do Meio Ambiente e dos 
Recursos Hídricos (SEMARH).  
Posteriormente, a competência para promover o licenciamento do empreendimento foi 
destinada ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA). Neste sentido, destaca-se o Decreto de 10 de Janeiro de 2002. 
32 
 
Tal decreto é responsável pela criação da Área de Proteção Ambiental - APA do 
Planalto Central. Faz parte desta APA o polígono referente à Área com Restrição Físico 
Ambiental do Entorno do Parque Nacional, a qual abarca a Cidade Estrutural. Nestes termos, 
observa-se o dispositivo legal abaixo: 
Art. 3o Fazem parte da APA do Planalto Central os seguintes polígonos, 
descritos de acordo com o PDOT, aprovado pela Lei Complementar do 
Distrito Federal no 17, de 28 de janeiro de 1997: 
I - Área com Restrição Físico Ambiental do Entorno do Parque Nacional; 
O Decreto de 10 de Janeiro de 2002 estabelecia que o licenciamento e o seu respectivo 
supervisionamento cabiam ao IBAMA. Todavia, o mesmo foi alterado pelo Decreto de 29 de 
abril de 2009, o qual transferiu a competência do licenciamento para Instituto do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal (IBRAM), órgão ambiental competente 
do Distrito Federal, como pode ser inferido a partir da leitura do artigo 5º: 
Art. 5º Na APA do Planalto Central, o licenciamento ambiental e a 
supervisão dos demais processos dele decorrentes serão realizados pelos 
órgãos e entidades ambientais competentes, nos termos do que dispõe o 
art. 10 da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, levando-se em conta as 
seguintes atividades: […] (Redação dada pelo Decreto de 29 de abril de 
2009. (grifo do autora). 
Desta forma, em maio do ano de 2009, o IBAMA encaminhou o processo de 
licenciamento ambiental da Cidade Estrutural ao IBRAM, em acordância com o Decreto nº 
29/04/2009, que transferiu a competência do licenciamento ambiental na Área de Proteção 
Ambiental (APA) do Planalto central aos órgãos ambientais distritais (Processo nº 
190.001.188, 2002, p. 7419). 
3.3 LICENCIAMENTO AMBIENTAL, ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL E 
RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA/RIMA) DA CIDADE 
ESTRUTURAL 
O licenciamento ambiental é um instrumento previsto no inciso IV do artigo 9º da Lei 
da Política Nacional do Meio Ambiente. Torna-se necessário nas atividades que envolvem 
construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos utilizadores de 
recursos naturais ou que sejam capazes de causar poluição ou degradação ambiental. Ademais, 
é regulamentado por meio da Resolução CONAMA nº 237/97, bem como pela Lei 
Complementar nº 140/2011 (CUREAU; LEUZINGER, 2013, p. 87). 
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O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) está previsto no parágrafo 1º, inciso IV, do 
artigo 225 da Constituição Federal de 1988. Torna-se necessário no âmbito do licenciamento 
de atividades ou obras que possam vir a causar significativa degradação ou dano ao meio 
ambiente. Ressalta-se, ainda, que antes mesmo da promulgação da atual Constituição, o EIA 
já fora regulamentado pela Resolução CONAMA nº 01/1986, a qual abarca no seu artigo 2º o 
rol das atividades que necessitam de Estudo de Impacto Ambiental. O Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA), por sua vez, se trata de um relatório dotado de linguagem mais acessível, 
com a finalidade de conferir publicidade aos interessados a respeito dos dados obtidos no EIA 
(CUREAU; LEUZINGER, 2013, p. 83-87). 
Diante da necessidade de promover a regularização fundiária da Cidade Estrutural, 
observado o disposto no artigo 53 da Lei Federal nº 11.447, que trata da regularização 
fundiária de interesse social e exige o licenciamento urbanístico do projeto, bem como o 
licenciamento ambiental, a TERRACAP, empresa pública do Governo do Distrito Federal 
(GDF) e responsável pela administração das terras públicas urbanas do território distrital, 
solicitou a licença ambiental para realizar o empreendimento (PROGEA, 2004). 
Ressalta-se que projetos de parcelamento de solo urbano superiores a 100 h.a. ou 
realizados em áreas dotadas de relevante interesse ambiental necessitam da elaboração do 
Estudo de Impacto Ambiental e do respectivo Relatório (EIA/RIMA), conforme o disposto na 
Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986:  
Artigo 2º Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e 
respectivo relatório de impacto ambiental - RIMA, a serem submetidos à 
aprovação do órgão estadual competente, e do IBAMA em caráter supletivo, 
o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, tais como: 
XV - Projetos urbanísticos, acima de 100ha. ou em áreas consideradas de 
relevante interesse ambiental a critério da SEMA e dos órgãos municipais e 
estaduais competentes; 
Assim, foi necessário elaborar o EIA/RIMA para conduzir o licenciamento da Cidade 
Estrutural. O objetivo do respectivo Estudo de Impacto Ambiental foi avaliar a viabilidade 
ambiental da regularização fundiária da Cidade Estrutural, haja vista as questões urbanísticas 
do Distrito Federal, assim como os problemas enfrentados decorrentes das ocupações 
irregulares do solo urbano, as quais exercem pressões sobre os seus atributos naturais e sobre 
as limitações de ordens legal, urbanística e ambiental (PROGEA, 2004). 
O EIA/RIMA referente ao parcelamento de solo urbano da Cidade Estrutural foi 
concluído no ano de 2004. Contudo, o IBAMA realizou um parecer técnico exigindo a 
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complementação do mesmo, tendo em vista o conteúdo mínimo exigido para o Estudo de 
Impacto Ambiental, conforme o preceituado na Resolução CONAMA nº 01/86 (Processo nº 
190.001.188, 2002, p. 927). 
O EIA/RIMA apresentado dividiu-se na caracterização do empreendedor e do 
empreendimento, descrevendo os objetivos e as justificativas da sua realização, demonstrando 
a localização geográfica do empreendimento, contextualizando a história da formação da 
Cidade Estrutural, bem como a sua situação fundiária. Ademais, apontou um Plano de 
Ocupação, as etapas de implantação da obra e os instrumentos jurídicos para regularizá-la, 
abordando os aspectos legais e institucionais que configuraram entraves à concepção e à 
operação do empreendimento (PROGEA, 2004). 
Da mesma forma, foi realizado o diagnóstico ambiental dos meios físico, biótico e 
socioeconômico da região que sofrerá influência direta e indireta em face do empreendimento, 
assim como o prognóstico “das alterações ambientais sobre a área de estudo e sua região de 
entorno”. O EIA também dispôs sobre as Unidades de Conservação impactadas pelo 
parcelamento de solo urbano (PROGEA, 2004). 
Por fim, a equipe técnica contratada para elaborar o EIA analisou os impactos 
ambientais decorrentes do projeto e as suas alternativas, propondo cenários para a gestão da 
Cidade Estrutural, bem como definiu medidas mitigadoras para o empreendimento, e, propôs 
a elaboração de programas e projetos ambientais, enfatizando a necessidade de acompanhar e 
monitorar o desencadear da obra e seus impactos ambientais (PROGEA, 2004). 
3.4 ENTRAVES À REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DA CIDADE ESTRUTURAL NA 
PERSPECTIVA AMBIENTAL  
Inicialmente, destaca-se a localização da Cidade Estrutural, Figura 2. Tal região 
encontra-se delimitada da seguinte forma: 
ao norte pela cerca do lixão e pelas chácaras situadas ao lado do lixão e que 
ocupam a área até o traçado da DF-097, junto ao Parque Nacional de Brasília; 
a leste pela poligonal que limita o projeto do Setor Complementar de 
Indústria e Abastecimento (SCIA).; ao sul pela DF-095, ou Estrada Parque 
Ceilândia (EPCL).; a oeste pela via de acesso às chácaras que margeiam o 
























Fonte: Processo nº 190.001.188, 2002, p. 57. 
 
Ademais, conforme o Mapa de Unidades Hidrográficas do Distrito Federal, a região 
objeto de estudo encontra-se inserida em três sentidos, quais sejam, os córregos da Cana do 
Reino, do Cabeceira do Valo e do Acampamento, pertencentes à Bacia Hidrográfica do Lago 
Paranoá (PROGEA, 2004). 
De acordo com a Lei Complementar nº 854, de 15 de outubro de 2012, que atualiza a 
Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009 – Plano Diretor de Ordenamento Territorial 
do Distrito Federal (PDOT), a Cidade Estrutural integra uma Zona que comporta restrições 
físico-ambientais, restrições estas impostas em decorrência de sua sensibilidade ambiental e 
da necessidade de proteger os mananciais hídricos da região. Neste sentido, observa-se o art. 
70 do PDOT: 
Art. 70. A Zona Urbana de Uso Controlado II é composta por áreas 
predominantemente habitacionais de baixa e média densidade demográfica, 
com enclaves de alta densidade, conforme Anexo III, Mapa 5, desta Lei 
Complementar, sujeitas a restrições impostas pela sua sensibilidade 
ambiental e pela proteção dos mananciais destinados ao abastecimento de 
água. Parágrafo único. Integram esta Zona, conforme Anexo I, Mapa 1A: 
[…] 
VI – áreas urbanas situadas no entorno do Parque Nacional de Brasília; 
Ainda neste sentido, consigna-se que a ocupação do solo urbano estabelecida em 
Zonas com restrições físico-ambientais devem sintonizar o uso urbano com a conservação dos 
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recursos naturais ali presentes, tendo em vista a necessidade de recuperar áreas ambientais 
degradadas e proteger os recursos hídricos. De acordo com Estudo de Impacto realizado pela 
PROGEA (2004), as áreas que representam restrições físico-ambientais dizem respeito às 
faixas de tamponamento no entorno das unidades de conservação, exercendo assim notável 
função ecológica. Desta forma, o artigo 71 da Lei Complementar nº 803/2009, que aprova o 
PDOT do Distrito Federal, preceitua: 
A Zona Urbana de Uso Controlado II deverá compatibilizar o uso urbano 
com a conservação dos recursos naturais, por meio da recuperação ambiental 
e da proteção dos recursos hídricos, de acordo com as seguintes diretrizes:  
I – permitir o uso predominantemente habitacional de baixa e média 
densidade demográfica, com comércio, prestação de serviços, atividades 
institucionais e equipamentos públicos e comunitários inerentes à ocupação 
urbana, respeitadas as restrições de uso determinadas para o Setor Militar 
Complementar e o Setor de Múltiplas Atividades Norte;  
II – respeitar o plano de manejo ou zoneamento referente às Unidades de 
Conservação englobadas por essa zona e demais legislação pertinente;  
III – regularizar o uso e a ocupação do solo dos assentamentos informais 
inseridos nessa zona, considerando-se a questão urbanística, ambiental, de 
salubridade ambiental, edilícia e fundiária;  
IV – qualificar e recuperar áreas degradadas ocupadas por assentamentos 
informais de modo a minimizar danos ambientais;  
V – adotar medidas de controle ambiental voltadas para o entorno imediato 
das Unidades de Conservação de Proteção Integral e as Áreas de Relevante 
Interesse Ecológico inseridas nessa zona, visando à manutenção de sua 
integridade ecológica;  
VI – adotar medidas de controle da propagação de doenças de veiculação por 
fatores ambientais. 
Outrossim, ressalta-se o Decreto Federal, de 10 de janeiro de 2001, o qual cria a Área 
de Proteção Ambiental (APA) do Planalto Central. Elucida-se o art. 1º do referido Decreto: 
Art.1º. Fica criada a Área de Proteção Ambiental – APA do Planalto Central, 
localizada no Distrito Federal e no Estado de Goiás, com a finalidade de 
proteger os mananciais, regular o uso dos recursos hídricos e o parcelamento 
do solo, garantindo o uso racional dos recursos naturais e protegendo o 
patrimônio ambiental e cultural da região. 
Tal Unidade de Conservação (UC) recobre, aproximadamente, 60% do Distrito 
Federal. Conforme o PDOT do Distrito Federal, a Cidade Estrutural encontra-se inserida nesta 
APA (PROGEA, 2004). 
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De acordo com a exposição de motivos para a criação do APA do Planalto Central, 
destaca-se a localização do Distrito Federal, pois, caracteriza-se como uma das regiões mais 
representativas do Cerrado, além de situar-se em um grande divisor de águas. A APA do 
Planalto Central visa proteger essa região fortemente ameaçada pelo crescimento urbano e 
pela expansão das atividade agropecuárias desordenadas, o que tem ocasionado a perda da 
diversidade biológica local e tem exercido considerável pressão sobre os mananciais hídricos 
(PROGEA, 2004). 
Com o intuito de amenizar os impactos ambientais resultantes das atividades 
supracitadas, a APA deve “promover e implementar o ordenamento territorial e a adoção de 
estratégias de conservação para a proteção dos mananciais, dos valores naturais e da grande 
diversidade biológica ainda existente na região” (PROGEA, 2004). 
Ademais, em consonância ao PDOT/2009, a Cidade Estrutural está localizada em uma 
área de relevante interesse ecológico (ARIE), denominada ARIE da Vila Estrutural, tal área 
foi instituída pelo Decreto Distrital nº 28.081, de 26 de junho de 2007. 
Destaca-se que Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) é uma espécie de 
Unidade de Conservação de uso sustentável. É definida pela Lei nº 9.985/2005:  
Art. 16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de 
pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com 
características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da 
biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de 
importância regional ou local e regular o uso admissível dessas áreas, de 
modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza 
(CUREAU; LEUZINGER, 2013, p. 99-104). 
Diante de todo o exposto, observada a localização da Cidade Estrutural, é notória a 
relevância ambiental da região em que tal ocupação urbana se estabeleceu, haja vista a 
proximidade existente de unidades de conservação, bem como de mananciais que abastecem 
grande parte do Distrito Federal (PROGEA, 2004). 
Outro problema ambiental correlacionado à ocupação urbana, que deu origem à 
Cidade Estrutural, diz respeito à localização do Parque Nacional de Brasília (PNB) (PROGEA, 
2014). Esta Unidade de Conservação foi criada pelo Decreto nº 241, de 29 de novembro de 
1961 e tem como objetivo crucial a preservação de ecossistemas representativos do Bioma 
Cerrado, bem como de sua biodiversidade (MENDES et al, 2013). 
Parque Nacional é um tipo de Unidade de Conservação de proteção integral. 
Conforme o artigo 11 da Lei nº 9.985/2005, trata-se uma de Unidade de Conservação que visa 
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a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 
possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de 
educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo 
ecológico (CUREAU; LEUZINGER, 2013, p. 101). 
Desta forma, o Parque Nacional de Brasília desempenha serviços ambientais de 
diversas ordens, uma vez que comporta mananciais hídricos que abastecem considerável parte 
dos habitantes do Distrito Federal e constitui um importante elemento de tamponamento do 
clima. Outra característica essencial correlata ao PNB, diz respeito ao acesso à informação, 
por meio da realização de pesquisas científicas, que o Parque proporciona. Ademais, esta 
Unidade de Conservação também oferece oportunidades de atividades educativas, bem como 
de lazer (PROGEA, 2004). 
Destaca-se, ainda, as diretrizes que o manejo do Parque Nacional de Brasília deve 
seguir, nos termos do plano de manejo dessa Unidade de Conservação: 
Preservar amostras representativas das formações naturais e dos processos 
ecológicos dos cerrados do Brasil Central; Proteger a fauna e a flora do 
Cerrado, com especial atenção àquelas espécies raras, endêmicas e 
ameaçadas de extinção; Proteger feições hidrogeológicas específicas, 
geomorfológicas e sítios históricos; 
Proporcionar e apoiar a pesquisa científica para o conhecimento, 
monitoramento e a proteção dos recursos naturais; Contribuir com 
informações para o monitoramento dos processos ambientais e antrópicos, 
gerando parâmetros para o manejo e mitigação de impactos ambientais; 
Contribuir para o disciplinamento do uso e ocupação territorial do 
entorno do Parque; Proporcionar oportunidades para recreação e atividades 
de lazer e ecoturismo orientadas para o conhecimento e apreciação dos 
recursos naturais preservados; Promover a identificação, conscientização e 
valorização do Parque por intermédio de práticas de Educação Ambiental; 
Contribuir para o equilíbrio das condições climáticas e manutenção da boa 
qualidade de vida no Distrito Federal; Proteger as áreas de recargas dos 
recursos hídricos das sub-bacias do Torto e do Bananal; Contribuir para o 
desenvolvimento socioeconômico do Distrito Federal, uma vez incorporado 
ao patrimônio turístico da Região (PROGEA, 2004). (grifo da autora). 
Ocorre que o PNB sofre impactos consideráveis em razão da pressão antrópica sofrida, 
tais como a perda de sua fauna e flora. Neste sentido, consigna-se que a expansão 
demográfica da Cidade Estrutural, assim como a existência do Lixão, denominado de Aterro 
do Jóquei, constituem fatores decisivos para a degradação deste Parque (PROGEA, 2004). 
De acordo com o EIA/RIMA da Cidade Estrutural, os maiores riscos para o Parque 
Nacional relacionam-se à fragmentação dos seus habitats, ocasionando a sua insularização, 
bem como a ameaça à integridade da biodiversidade resguardada por meio desta unidade de 
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conservação e, consequentemente, dos seus processos biológicos. Considera-se que os 
principais agentes causadores destes problemas caracterizam-se pela ocupação desenfreada da 
região; pela invasão dos limites do Parque, com o intuito de caçar animais que compõem a sua 
fauna, para coletar plantas e para lançar resíduos sólidos; a ocupação da faixa de preservação 
às margens dos córregos Vicente Pires e Cabeceira do Valo; e a presença de cães e gatos, 
portadores do vírus da raiva que caçam no Parque, animais estes que situam no local em razão 
da favelização e do Lixão (PROGEA, 2004). 
Outro ponto negativo, resultante do Projeto de Regularização da Cidade Estrutural, 
consubstancia-se nas ações de construção relativas à movimentação de equipamentos e 
maquinário; à terraplanagem, escavação, compactação e pavimentação; à construção do 
sistema viário interno, de estacionamentos, praças, edificações, relação de moradias 
(PROGEA, 2004). 
Tais ações são capazes de intensificar os processos erosivos, em razão de práticas de 
construção, bem como da retirada da cobertura vegetal. Outrossim, pode haver a alteração dos 
percursos naturais de escoamento das águas superficiais, aumentando as chances de 
inundação; redução da recarga natural dos aquíferos, em virtude da impermeabilização da 
superfície do terreno, como resultado da implantação da infraestrutura; alteração da 
composição da fauna e flora local; destruição de microhabitats e redução da biodiversidade 
nas áreas de influência direta, quais sejam, Parque Nacional de Brasília, como já fora 
delineado acima, e Floresta Nacional de Brasília (PROGEA, 2004). 
Ainda neste sentido, as ações que visam a construção de edificações necessárias ao 
assentamento da comunidade local podem corresponder à intensificação dos processos de 
degradação ambiental pela ocupação indevida dos espaços urbanos com restrição ambiental, 
ou, até mesmo por práticas construtivas e atos incompatíveis com os princípios de 
conservação do PNB e da FLONA (PROGEA, 2004). 
Ademais, as obras de drenagem, essenciais ao parcelamento de solo urbano, podem 
dirigir as águas pluviais em direção ao Parque, provocando inundação das vias públicas e 
formação de ambiente favorável à proliferação de vetores de doenças. As obras referentes ao 
esgotamento sanitário, por seu turno, poderão contaminar os aquíferos existentes na região, 
por falhas ou irregularidades no processo de escoamento sanitário, assim como representarem 
um aumento relativo ao sistema de esgotamento urbano, o que pode gerar um aumento no 
aporte de fósforo e nitrogênio nos córregos da região (PROGEA, 2004). 
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Por fim, a alteração da dinâmica social, caracterizada pelo aumento da densidade 
populacional, em função das obras de infraestrutura, pode acarretar o aumento da pressão 
antrópica sobre o PNB e a FLONA; a poluição da água, da atmosfera e do solo (PROGEA, 
2004). 
3.5 MELHORIAS SOCIOAMBIENTAIS DECORRENTES DA REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA DA CIDADE ESTRUTURAL 
O Projeto de Regularização Fundiária da Cidade Estrutural encontra justificativa na 
necessidade de integração da região em análise ao planejamento urbano do território do 
Distrito Federal. Para tanto, este Projeto visa fornecer condições mínimas e necessárias à 
regularização urbanística, fundiária e ambiental, objetivando a promoção de melhorias na 
qualidade de vida da população, ampliando o acesso da comunidade aos serviços de 
infraestrutura básica e equipamentos comunitários e urbanos públicos (Processo nº 
190.001.188, 2002, p. 7379). 
Ademais, o Projeto procura gerar emprego e renda à população local. Diante dos 
aspectos socioeconômicos da Cidade Estrutural, tal região foi declarada Zona Especial de 
Interesse Social (ZEIS), como bem dispõe a Lei Complementar nº 715/2006 (Processo nº 
190.001.188, 2002, p. 7379). 
Nesta esteira, faz-se necessário observar pontos positivos abarcados pelo Projeto de 
Regularização Fundiária da Cidade Estrutural e dispostos no EIA/RIMA, que contrapõem aos 
pontos negativos dispostos no tópico supracitado. Destaca-se, pois, o Projeto Urbanístico e de 
Licenciamento Ambiental realizados no âmbito do processo de parcelamento urbano da 
Cidade Estrutural. Tais projetos visam proporcionar melhorias da qualidade de vida da 
população, assim como mitigar os impactos ambientais decorrentes da invasão do espaço com 
restrições físico-ambientais, na medida em que buscam atender às especificações técnicas 
emanadas dos diferentes órgãos normativos licenciadores e à legislação e normas em vigor 
para o equacionamento das questões ambientais. Em longo prazo, procura-se alterar o quadro 
de saúde precário da comunidade local, pela melhoria das condições sanitárias e controle de 
proliferação de vetores (PROGEA, 2004). 
Outra ação positiva contemplada no EIA/RIMA do parcelamento de solo urbano da 
Cidade Estrutural consubstancia-se na recuperação de áreas degradadas e na realização de um 
paisagismo local. Com isto, vislumbra-se a remoção de estruturas inadequadas e 
incompatíveis com o PDOT de Brasília; a recuperação da área, com a consequente melhoria 
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do senso estético e das condições ambientais; a remoção de lixo e entulhos lançados de forma 
indevida no interior da Estrutural; a manutenção, preservação ou até mesmo o 
restabelecimento da cobertura vegetal da área, haja vista a necessidade de conter os processos 
erosivos e para servir como um elemento de tamponamento de clima, amenizando as 
condições climáticas (PROGEA, 2004). 
Com efeito, a conservação da vegetação remanescente e o restabelecimento da 
cobertura vegetal visam proporcionar o aumento da capacidade de infiltração das águas, que 
alimentam os aquíferos, no solo, reduzindo o assoreamento e a poluição dos mananciais. 
Ademais, compõe o arcabouço de ações que visam mitigar os impactos ambientais, a 
sinalização da região, com o objetivo de informar o público sobre a fragilidade ambiental que 
permeia a área, assim como reduzir a incidência de acidentes relacionados com as questões 
ambientais (PROGEA, 2004). 
Por outro lado, o EIA/RIMA em análise propôs a desativação do Lixão do Jóquei. 
Neste sentido, impera destacar a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. Esta lei proíbe, expressamente, no seu artigo 47, o lançamento 
in natura a céu aberto de resíduos sólidos ou rejeitos. Tal dispositivo legal diz respeito à 
destinação1 ou à disposição final2 de resíduos em lixões. 
Desta forma, pretende-se, com a desativação do Lixão do Jóquei, resguardar os lençóis 
freáticos da região, uma vez que são contaminados pelo chorume; solucionar o problema da 
poluição visual e do solo, bem como amenizar um problema relativo à saúde pública, haja 
vista a presença de roedores e insetos transmissores de doença que são atraídos pelo Lixão 
(PROGEA, 2004). 
No tocante à dimensão social, destaca-se a criação de novas unidades imobiliárias, 
garantindo à comunidade infraestrutura básica; o enaltecimento do local, por meio da 
articulação entre diversos setores da Cidade Estrutural, impulsionando sua estruturação. 
                                                
1 Art. 3º da Lei nº 12.305, de 02 de Agosto de 2010:  
VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, 
a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 
VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, 
a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 
competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais 
específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 
ambientais adversos; 
2 Art. 3º da Lei nº 12.305, de 02 de Agosto de 2010: 
VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos; 
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Salienta-se, ainda, a geração de novas oportunidades de emprego e a melhoria das condições 
de segurança da região (PROGEA, 2004). 
Nos termos do EIA/RIMA encomendado pela TERRACAP, pode-se afirmar que, a 
despeito de toda problemática ambiental exaustivamente apontada no referido estudo, a 
equipe multiprofissional que o realizou concluiu que a análise sócio-econômica da viabilidade 
da Cidade Estrutural não deve ficar restrita às questões ambientais. Sustentam essa ideia ao 
enfatizarem que, atualmente, o norte a ser seguido encontra respaldo legal no Direito 
Urbanístico, na medida em que o mais justo é “urbanizar e não remover favelas ou áreas 
irregulares e periféricas” (PROGEA, 2004). 
Ademais, discorrem que a remoção ou a realocação de pessoas para áreas ainda mais 
periféricas e isoladas, não satisfaz quesitos sociais e culturais. O direito à urbanização deve 
ser respeitado. Da mesma forma, o Estudo de Impacto Ambiental elucida que tão importante 
como a construção de infraestrutura básica para esses habitantes, é a identificação dos “laços 
de sociabilidade construídos no local”, os valores sociais estabelecidos e a própria história de 
vida da população local. Assim, promover o mero remanejamento desta comunidade, 
significaria uma violação ao direito constitucionalmente garantido ao cidadão de fazer parte 
do processo de ocupação de uma área, bem como ao direito à moradia (PROGEA, 2004). 
Neste diapasão, na mesma linha seguida pelo EIA/RIMA da Cidade Estrutural, aponta 
Fauth (2009) ao argumentar que a regularização fundiária de interesse social constitui-se 
como imprescindível à garantia do direito de acesso à terra e ao direito de moradia digna.  
Ressalta, ainda, que é necessário elevar o direito à cidade a uma categoria de direito 
difuso, pois, em determinadas situações, este direito pode conflitar com a legislação ambiental, 
a qual pode vir a barrar o acesso ao direito à cidade das pessoas com menor poder aquisitivo, 
excluídas da cidade legal (MARTINS; FERRARA apud FAUTH, 2009, p. 105). 
3.6 PRINCIPAIS MEDIDAS PREVENTIVAS E MITIGADORAS PREVISTAS NO 
EIA/RIMA 
Em 28 de novembro de 2005, o IBAMA, órgão competente para fazer o licenciamento 
ambiental da Cidade Estrutural à época, emitiu parecer favorável à concessão da Licença 
Prévia requerida para o empreendimento. O órgão ambiental entendeu que a permanência da 
comunidade na região, privada do devido ordenamento territorial urbano e ambiental, 
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acarretaria inúmeros prejuízos à população local, à saúde pública, bem como ao meio 
ambiente (Processo nº 190.001.188, 2002, p. 1485). 
No entanto, o IBAMA dispôs, em parecer técnico, que o empreendedor deveria seguir 
o plano de prevenção e mitigação de impactos socioambientais constantes no EIA/RIMA 
(Processo nº 190.001.188, 2002, p. 1485). 
Assim, no tocante à ação referente à elaboração do Projeto Urbanístico da Cidade 
Estrutural, o empreendedor ficou encarregado de conceber um projeto, contando com o 
auxílio de equipes multidisciplinares capazes de utilizar uma abordagem integrada do 
problema e buscar soluções compostas; realizar pesquisas nos órgãos governamentais para a 
devida compatibilização do empreendimento com a legislação urbanística e ambiental 
vigentes, com as políticas de desenvolvimento, e, de acordo com as características particulares 
da área; e consultar previamente os respectivos órgãos ambientais para buscar soluções 
compartilhadas relativas aos conflitos sobre os usos dos recursos naturais, ocupação do solo 
urbano e a conservação ambiental (PROGEA, 2004). 
No âmbito da concepção do Projeto Urbanístico e de Licenciamento Ambiental da 
região, também foram enumeradas como medidas preventivas e mitigadoras, a fiscalização 
das obras, tendo em vista o cumprimento das condicionantes ambientais contidas no 
licenciamento ambiental; a promoção da conscientização da comunidade, frente aos 
problemas de saúde pública e de gestão ambiental, por meio de programas de educação 
ambiental e sanitária; a vigilância epidemiológica e a erradicação de focos de vetores de 
doenças e a recuperação das áreas degradadas (PROGEA, 2004). 
Outra medida mitigadora de impactos ambientais contemplada no EIA/RIMA, 
corresponde à etapa da implantação das obras de infraestrutura na região. Assim, o 
empreendedor deve, ao implantar as obras, reduzir ao máximo a formação de rampas 
íngremes de escoamento de água, para evitar fluxos indevidos de água em direção aos 
córregos da área; priorizar a implantação de sistema de águas pluviais com canalização 
subterrânea e promover a pavimentação das ruas. Ademais, cabe ao empreendedor introduzir 
projetos paisagísticos e de recomposição vegetal, tendo em vista a redução dos processos 
erosivos e a infiltração de águas pluviais (PROGEA, 2004). 
A empreendedora, TERRACAP, ficou encarregada de recuperar as áreas degradadas 
em virtude da obra e da ocupação desordenada do espaço urbano e projetar pavimentos verdes 
para pátios, garagens quintais e estacionamentos, com o intuito de aumentar a infiltração da 
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água no solo. Outrossim, no tocante ao Parque Nacional de Brasília, a TERRACAP deve 
promover a remoção integral das edificações ou ocupações irregulares existentes na faixa de 
trezentos metros a partir da cerca do PNB e garantir que não haja qualquer construção 
posterior naquela faixa (PROGEA, 2004). 
Do mesmo modo, a elaboração de cartazes e placas com caráter educativo, contendo 
normas de segurança e proteção ambiental, com o intuito de coibir a caça, a retirada ilegal de 
madeira, o uso do fogo e a invasão do PNB, configura medida preventiva contemplada no 
EIA/RIMA da Cidade Estrutural (PROGEA, 2004). 
No que tange ao abastecimento de água da população, o Estudo de Impacto Ambiental 
recomendou a implantação de um novo reservatório de água acompanhado de um estudo 
prévio sobre a capacidade de suporte dos corpos hídricos da região. Quanto ao fornecimento 
de energia elétrica para a população, recomendou-se a promoção de campanhas de educação 
ambiental, com o objetivo que racionalizar o uso de energia. Ademais, no que se refere ao 
esgotamento sanitário, recomendou-se a adoção de soluções de coleta e tratamento de 
efluentes que utilizem tecnologia limpa e segura, para evitar eventuais contaminações dos 
mananciais (PROGEA, 2004). 
Destaca-se, ainda, como medida crucial contida no EIA/RIMA, a desativação do Lixão 
do Jóquei. Para tanto, recomendou-se a procura por novas áreas para instalar o aterro sanitário; 
o incentivo à minimização de geração de resíduos pela população, a reutilização e a 
reciclagem, por meio de programas e projetos de conscientização da comunidade local; o 
gerenciamento integrado de resíduos sólidos e a coleta seletiva; e a inclusão dos catadores de 
resíduos sólidos nos projetos e parcerias desenvolvidos na região (PROGEA, 2004). 
No tocante à dinâmica social, o EIA/RIMA consignou que a empreendedora deve 
instituir programas que estimulem a especialização da mão de obra e o combate ao 
desemprego, com o intuito de diminuir os índices de criminalidade da região. Da mesma 
forma, programas de reassentamento e realocação da população após a conclusão das obras 
devem ser realizados. Por fim, nesta mesma seara, espaços abertos residuais devem ser 





3.7 VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS PRINCIPAIS MEDIDAS 
MITIGADORAS E PREVENTIVAS DE IMPACTOS AMBIENTAS PRESENTES NO 
EIA/RIMA 
As medidas preventivas e mitigadoras de impactos ambientais contidas no Estudo de 
Impacto Ambiental da Cidade Estrutural foram utilizadas pelos órgãos ambientais 
competentes como parâmetros norteadores para a elaboração das condicionantes 
socioambientais exigidas no licenciamento ambiental da Cidade Estrutural.  
Desta forma, resta analisar quais medidas foram devidamente atendidas pela 
empreendedora. Tal análise levou em consideração as informações contidas no processo da 
Cidade Estrutural, assim como o disposto nos pareceres técnico nº 49/2013 e nº 100/2013 
realizados pelo IBRAM, com o intuito de prestar informações sobre o acompanhamento das 
condicionantes da Licença de Instalação nº 51/2007. 
No que tange ao Projeto Urbanístico elencado no EIA/RIMA, destaca-se a realização 
do Projeto Urbanístico URB 12/2007 aprovado para a Cidade Estrutural mediante o Decreto 
nº 28.080, de 29 de Junho de 2007. Este Projeto dispõe sobre a criação dos lotes da Cidade 
Estrutural Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7372). 
A versão final do Projeto Urbanístico foi aprovada pelo Decreto nº 33.781, de 11 de 
Julho de 2012 e foi registrada em cartório de registro de imóveis para compor o processo de 
licenciamento ambiental da Cidade Estrutural. Este projeto visualiza a regularização 
urbanística, fundiária e ambiental da região. O Projeto prevê uma população de 33.811 
habitantes, disposta em uma área de 186,65 hectares (Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7372). 
Em relação às medidas mitigadoras correspondentes às obras de implantação de 
drenagem urbana e pluvial, o órgão ambiental, ao realizar a vistoria local, identificou diversas 
ruas sem dispositivos de drenagem. Ademais, identificou que o sistema de drenagem pluvial 
ainda não está funcionando a contento, pois não se mostra capaz de reter os materiais, nem de 
executar a drenagem da água nas vias. Há também áreas que sofrem processos erosivos em 
decorrência do precário funcionamento da rede de drenagem. Ademais, diversas ruas carecem 
de pavimentação (Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7261). 
Por meio das Figuras 3 e 4 expostas a seguir, é notória a ausência de dispositivos de 
drenagem pluvial e urbana adequados, o que dificulta o escoamento das águas pluviais, 
provocando alagamentos indesejados e servindo de fonte para a propagação de vetores de 
doenças (Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7269). 
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Por seu turno, a Figura 5 demonstra a ausência de pavimentação adequada da região, 
comprometendo de forma direta a qualidade de vida e o bem-estar da população atingida pelo 
empreendimento (Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7269). 





















Fonte: Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7269. 
  




















Fonte: Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7269. 
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Fonte: Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7269. 
 
A medida preventiva e educativa, consubstanciada na necessidade de promover a 
sinalização da área, por meio da elaboração de cartazes e placas que discorram sobre normas 
de proteção ambiental, também não foi efetivamente cumprida. A empreendedora informou 
ao órgão ambiental que as placas foram deterioradas, furtadas e substituídas (Processo nº 
190.001.188, 2002, p. 7260).  
No tocante ao abastecimento de água, o IBRAM constatou que não há nenhum estudo 
da capacidade de suporte dos corpos hídricos da região. Por outro lado, no que diz respeito ao 
esgotamento sanitário, o órgão ambiental verificou o parecer técnico emitido pela CAESB, o 
qual dispõe que a rede de esgotamento já está concluída. No entanto, não há informações a 
respeito da quantidade de domicílios atendidos pela rede de esgoto. Da mesma forma, as 
medidas preventivas e mitigadoras referentes ao esgotamento sanitário ressaltam a 
necessidade da adoção de soluções que ofereçam segurança ambiental, haja vista as 
peculiaridades da região (Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7262). 
Neste sentido, o órgão ambiental recomendou a elaboração de um plano para a 
desativação das fossas. Ocorre que o IBRAM não verificou nos autos do processo de 
licenciamento nenhum plano de desativação de fossas. Ressalta-se que a existência de fossas 
na Cidade Estrutural pode contaminar os lençóis freáticos do local (Processo nº 190.001.188, 
2002, p. 7254). 
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A desativação do Lixão do Jóquei foi considerada uma medida fundamental e 
necessária ao bem-estar da população da Cidade Estrutural, bem como à mitigação dos 
impactos ambientais. Contudo, o lixão ainda não foi desativado. Consigna-se que em 1996 o 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios ajuizou a Ação Civil Pública (ACP) nº 
36947/96, com o intuito coibir o Distrito Federal a desativar o Lixão do Jóquei (MPDFT, 
2011). 
Em 17 de abril de 2007, sobreveio sentença transitada em julgado por meio da qual o 
Serviço de Limpeza Urbana (SLU) foi condenado a interromper as atividades relacionadas à 
disposição inadequada de lixo urbano no Jóquei. O Distrito Federal foi condenado a recuperar 
a área degradada pelo lixão. No entanto, o depósito ilegal de resíduos sólidos ainda continua 
em atividade (MPDFT, 2011).  
No âmbito do processo de licenciamento ambiental e parcelamento de solo urbano da 
Cidade Estrutural, a TERRACAP ficou encarregada de consultar o SLU semestralmente para 
acompanhar a desativação do Lixão do Jóquei. Desta forma, nos termos de parecer 
informativo emitido pela empresa, conclui-se que existe licenciamento do novo Aterro 
Sanitário a ser instalado na Região Administrativa de Samambaia. Todavia, ainda não há data 
concreta para a desativação, e assim, a comunidade continua a estabelecer contato direto com 
o lixão e com todos os problemas intrínsecos à existência deste. 
Outrossim, o IBRAM concluiu que não há comprovação do desenvolvimento e 
efetivação dos projetos e programas sociais propostos pelo EIA/RIMA, tais como 
acompanhamento de Obras e Pós-obras, de Reassentamento, Realocação e Remanejamento da 
População, de Educação Sanitária e Ambiental, de Apoio ao Desenvolvimento Social e de 
Inclusão aos Catadores de Lixo. 
Por fim, no que se refere à necessidade de recuperar as áreas degradadas e manter a 
zona de tamponamento de 300 metros do Parque Nacional de Brasília, consigna-se que as 
vistorias realizadas pelo IBRAM no local não foram capazes de identificar as áreas 
degradadas em decorrência das obras. Ademais, foi possível identificar ocupações em locais 
inadequados, em especial na zona de tamponamento do PNB. Notou-se, ainda, que a 
ocupação na faixa de 300 metros a partir do Parque Nacional tem aumentado ao longo do 
tempo (Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7275). 
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Neste sentido, a Figura 6 revela a existência de roupas estendidas na cerca do Parque 
Nacional de Brasília. A Figura 7, por sua vez, demonstra o depósito indevido de resíduos 
sólidos no entorno da Unidade de Conservação (Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7302).  
 


















Fonte: Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7302. 
 
 


















Fonte: Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7304. 
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  Por intermédio da Figura 8, observa-se a existência de novos barracos construídos na 
faixa de tamponamento de 300 metros estabelecida entre a invasão que deu origem à Cidade 
Estrutural e o Parque Nacional de Brasília, Unidade de Conservação imprescindível ao bem-
estar dos moradores do Distrito Federal, em virtude dos serviços ambientais fornecidos. Da 























Fonte: Processo nº 190.001.188, 2002, p. 7304. 
 
 Ante o exposto, verifica-se que, até o presente momento, as medidas socioambientais  
contidas no Estudo de Impacto Ambiental realizado no âmbito do Processo de Parcelamento 
de Solo Urbano da Cidade Estrutural, bem como no Processo de Licenciamento Ambiental 
não foram atendidas de forma integral e nos prazos estabelecidos pelos órgãos ambientais 
competentes.  
 Tal fato dá ensejo à violações de diversas ordens, tanto aos moradores da região, 
diretamente afetados pelo empreendimento, como à população do Distrito Federal, de forma 
indireta, a qual sofrerá diante da redução e da ausência dos serviços ambientais fornecidos 
pelas Unidades de Conservação impactadas pela ocupação desordenada do solo urbano, bem 
como pela regularização fundiária precária, de cunho meramente registrário, incapaz de 
atender integralmente aos anseios da sociedade, no sentido de proporcionar moradias 





A regularização fundiária é composta de um conjunto de medidas jurídicas, 
urbanísticas, sociais e ambientais que devem ser definidas no plano diretor da cidade como 
uma das estratégias para a política urbana, com intuito de assegurar a regularização de 
assentamentos urbanos, bem como a urbanização local, a fim de garantir o direito social à 
moradia e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
A ocupação desordenada do solo urbano que deu origem à Cidade Estrutural encontra-
se em processo de regularização fundiária. O Projeto de Regularização Fundiária da Cidade 
Estrutural busca integrar a região objeto de estudo ao planejamento urbano do território do 
Distrito Federal, com o intuito de conferir melhorias na qualidade de vida da população e 
atender às medidas mitigadoras e preventivas de impactos ambientais constantes no Estudo de 
Impacto Ambiental realizado no âmbito do processo de parcelamento de solo urbano e 
licenciamento ambiental da Cidade Estrutural. 
Conforme foi demonstrado no presente trabalho, a Cidade Estrutural está situada em 
área com restrições físico-ambientais, pois encontra-se localizada próxima à Zonas de 
Conservação Ambiental, e, portanto, necessita de cuidados especiais quanto ao seu uso e 
ocupação. 
Desta forma, com o intuito de mitigar os danos ambientas advindos das obras inerentes 
à regularização fundiária e da ocupação irregular, a TERRACAP, empreendedora do 
parcelamento de solo urbano da Cidade Estrutural, ficou encarregada de atender às medidas 
preventivas e mitigadoras de impactos ambientais consubstanciadas no EIA/RIMA. 
No entanto, a presente pesquisa constatou, com base nos pareceres emitidos pelo 
IBRAM, órgão distrital ora competente para realizar o licenciamento ambiental da região em 
análise, e no processo de parcelamento de solo urbano da Cidade Estrutural, que há uma 
grande lacuna entre o que foi proposto pelo EIA/RIMA e o que foi efetivamente cumprido. 
Neste diapasão, foi possível perceber que diversas medidas de cunho ambiental 
recomendadas no Estudo de Impacto Ambiental ainda não foram atendidas e outras foram 
deliberadamente descumpridas. Consigna-se que, até a presente data, parte da população da 
Cidade Estrutural carece de elementos essenciais correspondentes à infraestrutura básica, tais 
como dispositivos de drenagem urbana e pluvial, pavimentação e esgotamento sanitário.  
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Ademais, por meio de vistorias realizadas no local, observou-se diversos processos 
erosivos em virtude do funcionamento precário da rede de drenagem, bem como da mora no 
que tange à recuperação de áreas degradadas.  
No tocante ao Parque Nacional, elucida-se que a pressão exercida sobre tal unidade de 
conservação é crescente, contudo, as medidas mitigadoras impostas para atenuar os danos 
ambientais não foram cumpridas. A zona de tamponamento de 300 metros do Parque 
Nacional comporta novas ocupações irregulares, comprometendo as funções ecológicas 
exercidas por este espaço ambientalmente protegido. 
Por oportuno, ressalta-se que o Lixão da Estrutural ainda não foi desativado. Salienta-
se, no entanto, que a desativação do Lixão foi considerada uma medida socioambiental 
essencial ao bem-estar da população, assim como à mitigação dos danos ambientais, uma vez 
que o chorume contamina os mananciais hídricos da região. 
Diante desse contexto, foi possível perceber que diversos requisitos necessários à 
regularização fundiária de caráter urbano-ambiental não foram atendidos nos prazos 
concedidos pelos órgãos responsáveis pelo processo da Cidade Estrutural. Isto gera um 
problema não só para comunidade local, beneficiários diretos da regularização fundiária, mas 
para todos os habitantes do Distrito Federal, os quais são afetados pela redução dos serviços 
ambientais fornecidos pelos espaços ambientalmente protegidos deteriorados pela ocupação 
irregular do solo urbano e pelo empreendimento urbano precário. 
A regularização fundiária demanda um sistema de cooperação entre o Estado, agente 
regulador encarregado de proporcionar melhores condições de desenvolvimento aos 
indivíduos, e a sociedade. Destaca-se que a ação estatal é necessária para alcançar os 
objetivos traçados por este instrumento urbanístico, uma vez que configuraria utopia imaginar 
que a livre disposição e organização dos indivíduos no espaço urbano acarretaria melhores 
condições ambientais, sociais, e urbanísticas. No entanto, a consciência social também é 
imprescindível ao atendimento das medidas propostas pela regularização fundiária. Trata-se, 
pois, de um instrumento que demanda a participação ativa do Poder Público, bem como dos 
indivíduos. 
Assim, a regularização fundiária deve ser compreendida e implementada na sua 
totalidade. O conjunto de medidas de cunho ambiental, social, urbanístico e jurídico deve ser 
observado de forma integral, sob pena de resultar em uma regularização fundiária meramente 
registrária, possibilitada por interesses políticos, carente no que tange à concessão de um 
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espaço digno à habitação humana e capaz de provocar danos ainda maiores ao meio ambiente, 
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